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ATA NÚMERO 86 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre Aquacultura 

18 de março 2025 

 Madrid (NH Madrid Paseo de la Habana) 

10:00 - 12h30 (hora local) | Int: PT, FR, ESP 
 

 

 

Introdução. Natureza da reunião 

Às dez horas do dia dezoito de março de dois mil e vinte e cinco, reuniu-se o Grupo 

de Trabalho sobre Aquacultura do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas 

(CCRUP) em modo híbrido, a partir do Hotel NH Madrid Paseo de la Habana, com 

interpretação simultânea em português, francês e espanhol. 

 

 

1. Sessão de boas-vindas pelo Vice-Presidente do Grupo de Trabalho - Sr. 

Jean – Michel COTRÉBIL; 

O Sr. Jean – Michel COTRÉBIL (Comité Régional des Pêches Maritimes et des 

Élevages Marins (CRPMEM) de Martinique e Vice-Presidente do Grupo de Trabalho) 

informou ser uma honra presidir à reunião na ausência do Presidente do Grupo de 

Trabalho, que se encontrava a assistir remotamente. Deu as boas-vindas a todos os 

presentes, agradecendo a presença na reunião, tanto presencial como online e deu início à 

ordem de trabalhos, passando a palavra à Sra. Raquel López González (Chefe do serviço 

técnico da unidade de aquicultura - Secretaria Geral de Pesca). 

 

A Sra. Raquel López agradeceu o convite e enfatizou a importância da aquacultura 

para a Secretaria-Geral de Pesca, considerando-a um setor estratégico para o 

desenvolvimento das economias locais e para a dinamização das zonas costeiras. 

Destacou que a aquacultura contribui para a proteção da biodiversidade e deve ser 

abordada de forma sustentável, tendo em conta os desafios das alterações climáticas, a 

segurança alimentar e o bem-estar animal. Referiu que a Secretaria-Geral de Pesca de 

Espanha trabalhava em estreita coordenação com a Comissão Europeia, bem como com 

as Comunidades Autónomas, para o desenvolvimento da aquacultura, através de um 

conjunto de instrumentos nacionais e europeus. Destacou, em particular, a colaboração no 

https://www.nh-hotels.com/en/hotel/nh-madrid-paseo-de-la-habana
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âmbito do Mecanismo Europeu de Assistência à Aquacultura, que apoiava a 

implementação das orientações estratégicas da União Europeia para uma aquacultura mais 

sustentável e competitiva. Este mecanismo oferecia apoio técnico e administrativo, 

promovia a partilha de boas práticas e facilitava o acesso a financiamento através do 

Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquacultura (FEAMPA), 

reforçando assim a sustentabilidade, a inovação e a competitividade do setor em Espanha. 

Por fim, referiu que, no contexto supramencionado e no que diz respeito ao 

desenvolvimento das Regiões Ultraperiféricas (RUP), a colaboração entre as diferentes 

partes interessadas era fundamental para promover o desenvolvimento sustentável da 

aquacultura. 

O Sr. Jean Michel Cotrébil agradeceu a intervenção esclarecedora da Sra. Raquel 

López González. Assinalou que o Grupo de Trabalho continuaria a trabalhar em prol de 

uma aquacultura sustentável e destacou, com satisfação, o surgimento de diversos projetos 

nos diferentes territórios com esse mesmo objetivo. Salientou que a Sra. Raquel López 

havia abordado um tema particularmente relevante – a biodiversidade – que tinha sido 

significativamente afetada pelo aquecimento global, sublinhando que a aquacultura podia 

desempenhar um papel importante no esforço para colmatar esse impacte. Acrescentou 

que, em algumas RUP, as alterações climáticas tinham vindo a criar condições ambientais 

mais propícias à proliferação das algas sargaço, cuja chegada massiva e frequente às zonas 

costeiras interferia com as atividades de pesca. Esta situação dificultava o acesso aos 

pesqueiros, afetava negativamente os ecossistemas costeiros e alterava a distribuição dos 

recursos pesqueiros costeiros e pelágicos, com impacte direto nos níveis de captura. Além 

disso, o sargaço impedia o lançamento e a recuperação das artes de pesca, podendo ainda 

provocar danos nos motores das embarcações. 

O Sr. Jean Michel Cotrébil deu continuidade à ordem de trabalhos, passando a 

palavra à Secretária-geral para informações administrativas. 

 

2. Adoção da agenda e Informações administrativas – Secretária-geral; 

 

A Secretária-Geral informou que a reunião estava a ser gravada para efeitos de 

redação da ata e que a ata da última reunião do Grupo de Trabalho, realizada a vinte de 

setembro de dois mil e vinte e quatro, ainda se encontrava em fase de aprovação. 

Informou que, dada a ausência presencial do Presidente do Grupo de Trabalho, 

iria apresentar um resumo dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do Grupo de Trabalho 

https://aquaculture.ec.europa.eu/pt
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nos últimos seis meses. 

Procedeu à enumeração das recomendações adotadas nos últimos seis meses que, 

de alguma forma, afetavam a aquacultura nas RUP, e respetivas respostas da Comissão 

Europeia e/ou Estados-membros (caso houvesse), sendo elas: 

A Recomendação nº 55 sobre o Ordenamento do Espaço Marítimo (OEM) das 

Regiões Ultraperiféricas, adotada a 01 de novembro de 2024. A Comissão Europeia 

reconheceu a importância estratégica e os desafios únicos enfrentados por essas regiões. 

Destacou-se que os Açores, Madeira e Canárias já adotaram os seus Planos de 

Ordenamento Marítimo, sendo os Açores o último a fazê-lo em outubro de 2024 (a 

diretiva de OEM não se aplicava às RUPs francesas). Quanto às pescas e Áreas Marinhas 

Protegidas (AMPs), a Comissão enfatizou a necessidade de políticas equilibradas e 

estudos científicos para fundamentar a designação de AMPs. Sobre energia eólica 

offshore, reconheceu-se a oportunidade para energia própria, mas sublinhou-se a 

necessidade de planeamento cuidadoso para minimizar impactes nas pescas tradicionais. 

A Comissão mencionou iniciativas para promover a coordenação e participação das partes 

interessadas no OEM, incentivando os Estados-Membros a alocar fundos específicos para 

apoiar a adaptação das pescas nas RUPs. Concluiu reafirmando o seu compromisso em 

fomentar a cooperação e o diálogo para alcançar um desenvolvimento marítimo 

sustentável; 

A Recomendação nº 56 sobre o Plano de Ação Marinho, adotada a quatro de 

novembro de dois mil e vinte e quatro, que, até à data não obteve resposta por parte da 

CE. 

Enumerou ainda, as reuniões formais nas quais o CCRUP tinha participado nos 

últimos seis meses, no âmbito do Grupo de Trabalho: Seminário sobre a Política Comum 

de Pescas, pelo Conselho Consultivo para as Águas Ocidentais Austrais (CC SUL); 

Reunião com Eurodeputados eleitos pelas RUPs, em Bruxelas, em que os Conselhos 

Consultivos deram a conhecer melhor o seu trabalho; 

Por fim, a Secretária-geral referiu os observadores presentes na reunião, sendo 

eles: Sra. Raquel López González (Secretaria-Geral de Pesca); o Sr. Orlando Costa 

(Secretaria de Estado das Pescas), o Sr. Antonio la Barbera (Aquanaria); e a Sra. Emillia 

Gargallo (Direção-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas – DG MARE unidade A2). 

 

O Sr. Jean Michel Cotrébil informou que se passaria à adoção da agenda, 

previamente disponibilizada a todos os presentes por correio eletrónico. Não tendo sido 

https://www.ccrup.eu/wp-content/uploads/2024/11/PT_Recomendacao_55_OEM.pdf
https://www.ccrup.eu/wp-content/uploads/2024/11/PT_Recomendacao_55_OEM.pdf
https://www.ccrup.eu/wp-content/uploads/2024/11/PT_Recomendacao_55_OEM.pdf
https://www.ccrup.eu/wp-content/uploads/2024/11/PT_REC-Plano-Acao-Marinho.pdf
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registadas quaisquer objeções ou abstenções, a agenda foi aprovada por unanimidade. 

 

 

Resumo: 

A Secretária-Geral informou que a reunião estava a ser gravada para efeitos de 

redação de ata e que a ata da última reunião do Grupo de Trabalho ainda se encontrava 

em aprovação. Na ausência do Presidente, apresentou um balanço dos últimos seis meses, 

destacando duas recomendações relevantes para a aquacultura nas RUP: a n.º 55 sobre 

Ordenamento do Espaço Marítimo e a n.º 56 sobre o Plano de Ação Marinho. Indicou 

também as reuniões formais em que o CCRUP participou e apresentou os observadores 

presentes. Por fim, a agenda foi aprovada por unanimidade. 

 

3. Estado Atual da Aquacultura na Europa– Emilia Gargallo (DG MARE) ; 

 

A Sra. Emilia Gargallo (Direção-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas – DG 

MARE, Unidade A2) cumprimentou todos os presentes e referiu que iria apresentar o 

ponto da situação relativo ao último ano de trabalho da Comissão Europeia no âmbito da 

aquacultura, com base nas diretrizes estratégicas em vigor. 

Começou por enquadrar a sua apresentação nas Diretrizes Estratégicas para uma 

aquacultura mais sustentável e competitiva na UE para o período 2021–2030, adotadas 

em maio de 2021 após um processo colaborativo com os Estados-Membros, os Conselhos 

Consultivos e os interessados. Estas diretrizes definiam quatro objetivos principais: 

construir resiliência e competitividade, participar ativamente na transição ecológica, 

garantir a aceitação social e o bem-estar animal, e reforçar o conhecimento e a inovação 

no setor. 

Referiu que a aquacultura na União Europeia era regulamentada, para além da 

Política Comum das Pescas, por outros instrumentos legislativos que abrangiam aspetos 

como a saúde animal e pública, o ambiente, a comercialização e o bem-estar animal. 

Destacou que a regulação e a concessão de licenças eram competências dos Estados- 

Membros, sendo a Comissão responsável por promover a coordenação e apoiar o 

desenvolvimento sustentável do setor, incluindo o apoio técnico e financeiro, 

nomeadamente através do FEAMPA. 

Apontou que o crescimento da aquacultura na União Europeia (UE) tinha sido 

limitado, em parte devido à falta de indicadores harmonizados que permitam monitorizar 

eficazmente o progresso, como o número de operadores, o volume de produção e o tipo 
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de espécies cultivadas. Sublinhou ainda que a aquacultura enfrentava desafios 

significativos ao nível da aceitação social, com perceções negativas associadas ao impacte 

ambiental da atividade, e destacou o potencial ainda pouco explorado da produção 

biológica e da valorização de produtos com certificações geográficas. 

No que respeita às iniciativas mais recentes, mencionou o lançamento do Centro 

de Referência da UE para o Bem-Estar dos Animais Aquáticos, ativo desde janeiro de 

2024, bem como a participação ativa da Comissão Europeia na elaboração de códigos de 

boas práticas em domínios como o bem-estar animal, a transição energética, a adaptação 

às alterações climáticas e a alimentação. Assinalou também a adoção, pela Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), de diretrizes internacionais 

sobre aquacultura sustentável em julho de 2024, que a Comissão Europeia considerava 

um referencial importante a nível global. 

Destacou igualmente a campanha de comunicação “Aquacultura da UE: mais do 

que um trabalho, uma paixão”, lançada em março de 2025 e dirigida principalmente ao 

público jovem-adulto (25–45 anos), com o objetivo de aumentar o conhecimento e a 

aceitação da aquacultura enquanto atividade sustentável, inovadora e benéfica para as 

comunidades costeiras. Esta campanha assentava na divulgação de testemunhos de 

produtores, informação científica e conteúdos multimédia, estando disponível em várias 

línguas da União. 

Por fim, informou que estava atualmente em curso o processo de avaliação 

intercalar das Diretrizes Estratégicas 2021–2030, com base em contributos dos Estados- 

Membros, Conselhos Consultivos e outras partes interessadas. Esta avaliação incluía um 

seminário técnico previsto para junho de 2025 e deveria culminar com um relatório final 

no outono, que serviria de base para o ajustamento das prioridades futuras da política 

europeia de aquacultura. 

 

Resumo: 

A Sra. Emilia Gargallo apresentou um ponto de situação relativo ao último ano de 

trabalho da Comissão Europeia no domínio da aquacultura, com base nas Diretrizes 

Estratégicas 2021–2030 para uma aquacultura mais sustentável e competitiva na União 

Europeia. Sublinhou os quatro objetivos principais destas diretrizes: reforçar a resiliência 

e competitividade do setor, apoiar a transição ecológica, garantir a aceitação social e o 

bem-estar animal, e fomentar o conhecimento e a inovação. 

Destacou que, embora o crescimento da aquacultura na UE fosse limitado, havia 

https://www.eurcaw-aqua.eu/
https://www.eurcaw-aqua.eu/
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um esforço contínuo para melhorar a coordenação entre Estados-Membros, apoiar 

tecnicamente e financeiramente o setor (através do FEAMPA), e desenvolver indicadores 

harmonizados. Apontou ainda os desafios relacionados com a perceção pública da 

atividade e a importância crescente de práticas como a produção biológica. 

Referiu iniciativas recentes como o lançamento, em janeiro de 2024, do Centro de 

Referência da UE para o Bem-Estar dos Animais Aquáticos, a adoção de diretrizes 

internacionais pela FAO em julho de 2024, e a campanha de comunicação “Aquacultura 

da UE: mais do que um trabalho, uma paixão”, iniciada em março de 2025. Finalizou com 

a informação de que se encontrava em curso uma avaliação intercalar das Diretrizes 

Estratégicas, com um seminário técnico previsto para junho de 2025 e publicação de um 

relatório final no outono. 

 

 

4. Perguntas e Respostas; 

O Sr. Jean Michel Cotrébil agradeceu a apresentação da Sra. Emilia Gargallo, 

sublinhando que se registavam avanços significativos no domínio da aquacultura e 

enaltecendo o esforço da Comissão Europeia no desenvolvimento de uma estratégia mais 

sustentável e coordenada para o setor. 

Entretanto, o Sr. François Herman (SYPAGUA) juntou-se remotamente à reunião, 

tendo cumprimentado todos os presentes e explicado que, devido a dificuldades técnicas, 

só agora tinham conseguido aceder. Aproveitou ainda para referir que a reunião estava a 

decorrer de forma adequada e a ser bem conduzida pelo Vice-Presidente deste Grupo de 

Trabalho. 

O Sr. Léonard Raghnauth (Comité Régional des Pêches Maritimes et des Élevages 

Marins de Guyane Française) referiu que a participação naquele Grupo de Trabalho era 

extremamente benéfica do ponto de vista da partilha de informação. Agradeceu a 

apresentação clara e transparente da Sra. Emillia Gargallo, sublinhando que esta refletia 

uma vontade clara da União Europeia em reforçar a soberania e a segurança alimentar. 

Indicou que as RUP francesas eram as mais afastadas do centro da Europa e que, muitas 

vezes, a informação não chegava de forma direta aos territórios. Deu como exemplo o 

caso das estratégias implementadas pelo Estado-Membro, que frequentemente só eram 

conhecidas pelas RUP numa fase já avançada da sua aplicação. Sublinhou que aquela 

realidade dificultava a compreensão, por parte das regiões, dos desafios subjacentes e dos 

objetivos estratégicos pretendidos, criando barreiras à sua plena participação e adaptação 
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às políticas europeias. Considerando o exposto, questionou se a DG MARE, em 

articulação com o Estado-Membro, poderia tomar medidas para colmatar esta lacuna 

informativa, nomeadamente tornando os processos de comunicação e consulta mais 

diretos, acessíveis e atempados. Indicou que, relativamente às algas, como já referido, 

alguns territórios enfrentavam uma proliferação significativa de algas invasoras, 

nomeadamente nas RUP do Atlântico Ocidental. Desde 2011, os sargaços (Sargassum 

natans e Sargassum fluitans) constituíam uma preocupação crescente, devido à sua 

acumulação massiva no Mar das Caraíbas. Estas espécies reproduziam-se por 

fragmentação vegetativa, o que lhes conferia uma elevada capacidade de proliferação e 

colonização das zonas costeiras. Acrescentou que estas regiões se sentiam desamparadas 

por parte da Comissão Europeia, uma vez que não tinham conhecimento de quaisquer 

eventos ou iniciativas específicas dedicadas à problemática da proliferação de sargaços, 

nem de ações concretas implementadas diretamente nos territórios para mitigar esta 

invasão, que tem um impacto direto e negativo sobre a biodiversidade marinha. Por fim, 

referiu que seria pertinente a instalação de dispositivos adequados nos territórios afetados, 

com o objetivo de recolher ou conter os sargaços antes da sua chegada massiva às zonas 

costeiras. Apresentou o exemplo de na Guadeloupe e Martinique terem sido conduzidos 

estudos e projetos-piloto com barreiras flutuantes e sistemas de recolha ao largo 

(offshore), embora frequentemente fossem assinaladas limitações técnicas e de 

financiamento para a sua implementação efetiva. 

O Sr. François Herman alertou para as particularidades das RUP francesas, 

sublinhando que, ao contrário de outras Regiões, como as Canárias — onde a aquacultura 

se baseava em espécies marinhas já presentes naturalmente (nativas) —, na sua região as 

espécies aquícolas eram exóticas, isto é, introduzidas. Referiu que havia uma grande 

diversidade de espécies cultivadas, provenientes de diferentes origens. Acrescentou que 

um dos grandes obstáculos à diversificação da aquacultura nas RUP francesas era a 

necessidade de investir em investigação científica que permitia identificar e validar o 

potencial aquícola de espécies autóctones, o que exigiria recursos técnicos e humanos 

especializados. No caso das RUP francesas, destacou que os meios de investigação em 

aquacultura estavam essencialmente concentrados no polo do Institut Français de 

Recherche pour l’Exploitation de la Mer (IFREMER) sediado na Martinique, que não 

dispunha de capacidade instalada suficiente para responder às necessidades de todas as 

regiões ultramarinas. Sublinhou, por isso, a importância de reforçar o apoio à investigação 

descentralizada e adaptada às especificidades ecológicas de cada território ultraperiférico. 



8/19 

 

 

Questionou se seria possível, através da Comissão Europeia, enviar um sinal claro ao 

Estado-Membro francês, destacando a importância de não descurar a investigação 

aplicada à aquacultura nas RUP francesas. Sublinhou que esta investigação era essencial 

para garantir o desenvolvimento sustentável do setor, nomeadamente através da 

identificação de espécies autóctones com potencial aquícola e da adaptação das práticas 

de produção às especificidades ecológicas locais. 

O Sr. Jean Michel Cotrébil corroborou o que foi dito pelo Sr. François Herman. 

A Sra. Emillia Gargallo agradeceu todas as intervenções e salientou que muitas 

das observações partilhadas poderiam ser agrupadas em duas grandes temáticas: a falta de 

comunicação e a insuficiência de apoio por parte dos respetivos Estados-Membros. No 

que respeita à comunicação, referiu que a Comissão Europeia (CE) já solicitava aos 

Estados-Membros que tivesse em devida consideração as especificidades das RUP 

aquando da elaboração dos seus Programas Nacionais no âmbito do FEAMPA, sendo 

inclusivamente pedido que fosse apresentado um plano específico para as RUP. 

Reconheceu que, ao participar regularmente nas reuniões anuais do CCRUP, tinha 

constatado que aquela era uma preocupação recorrente por parte dos membros. Nesse 

sentido, referiu ter tomado nota do apelo feito pelo Sr. François Herman para que, na 

próxima reunião entre a Comissão e os Estados-Membros, fosse reforçada a necessidade 

de integrar as RUP de forma mais efetiva no planeamento estratégico da aquacultura, 

especialmente. Garantiu que essa mensagem seria transmitida na próxima reunião técnica 

e esclareceu que a CE não possuía uma competência exclusiva naquela matéria, tratando- 

se de uma competência partilhada com os Estados-Membros, o que limitava a sua 

capacidade de ação direta, mas reforçou o compromisso da Comissão em continuar a 

sensibilizar e a promover uma abordagem mais inclusiva por parte dos Estados-Membros. 

Relativamente à intervenção do Sr. François Herman, a Sra. Emilia Gargallo 

reconheceu que a realidade das RUP diferia significativamente da Europa continental. 

Sublinhou que a política de aquacultura da União Europeia assentava no princípio da 

diversificação das espécies cultivadas, com o objetivo de reforçar a resiliência e a 

competitividade do setor. Embora existisse um grande potencial para a produção de 

espécies alternativas na Europa em geral, esse potencial podia representar uma vantagem 

competitiva particular para as RUP, cujas condições ecológicas eram propícias ao cultivo 

de espécies tropicais e subtropicais. 

No entanto, considerando o referido pelo Sr. François Herman sobre a existência 

de uma carência de conhecimento técnico e científico adaptado ao desenvolvimento da 
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aquacultura com espécies autóctones ou mais comuns nos ecossistemas das RUP, 

sublinhou que estavam disponíveis vários instrumentos de financiamento para apoiar a 

investigação e o desenvolvimento de novas espécies aquícolas. Acrescentou que cabia aos 

Estados-Membros a responsabilidade de planear e implementar os seus Programas 

Operacionais nacionais com base nas necessidades específicas dos seus territórios, 

incluindo as RUP. 

Em relação à questão do sargaço, a Sra. Emilia Gargallo referiu que aquele não 

era um tema específico nem tratado exclusivamente no âmbito da aquacultura. Sublinhou 

que o problema devia ser abordado de forma mais global, dado que o sargaço afetava não 

só a aquacultura, mas também as pescas, o ambiente e outras atividades costeiras. Indicou 

que poderia sublinhar esta preocupação na próxima reunião técnica com os Estados- 

Membros, embora tenha esclarecido que, por não se tratar de uma questão diretamente 

enquadrada na política europeia de aquacultura, não dispunha de informação concreta 

sobre eventuais iniciativas atualmente em curso nesse domínio. 

O Sr. Jean Michel Cotrébil questionou se a União Europeia tencionava tomar 

alguma posição relativamente ao financiamento de barreiras flutuantes destinadas a conter 

o sargaço, com o objetivo de prevenir perdas de produção nas zonas afetadas. 

A Sra. Emilia Gargallo agradeceu a questão colocada e esclareceu que, conforme 

já referido anteriormente, a problemática das espécies invasoras, como o sargaço, não se 

inseria no âmbito de competências da sua unidade na DG MARE, pelo que não dispunha 

de informações detalhadas sobre as iniciativas ou mecanismos de financiamento 

existentes nesse domínio. 

O Sr. François Herman questionou se a Sra. Emilia Gargallo permaneceria até ao 

final da reunião, uma vez que considerava particularmente relevante a participação da 

Comissão Europeia no ponto da ordem de trabalhos relativo ao debate sobre estratégias 

para simplificar e acelerar os processos administrativos necessários à criação de empresas 

de aquicultura nas regiões ultraperiféricas. Considerou essencial que a CE tivesse 

conhecimento direto das dificuldades enfrentadas nos territórios neste domínio. 

A Sra. Emilia Gargallo reconheceu a importância do tema, sublinhando que a 

complexidade administrativa era um dos principais entraves ao desenvolvimento da 

aquacultura na UE, não só nas RUP. Informou que, precisamente para enfrentar esse 

desafio, tinha sido criado um Grupo de Trabalho a nível europeu dedicado à melhoria do 

quadro regulatório e administrativo da aquacultura. Aquele grupo tinha publicado as suas 

conclusões em maio de 2024, tendo resultado em formações dirigidas às autoridades 
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competentes dos Estados-Membros e na criação de um módulo de aprendizagem online, 

disponível na plataforma do Mecanismo de Apoio à Política de Aquacultura da UE. 

Acrescentou ainda que, no próximo dia 25 de março, teria lugar uma reunião 

dedicada à avaliação dos progressos realizados desde a adoção das Diretrizes Estratégicas 

para a Aquacultura Sustentável da UE 2021–2030. Um dos objetivos centrais dessa 

reunião seria precisamente refletir sobre as melhorias alcançadas no quadro regulatório e 

identificar medidas adicionais para o seu reforço. A Sra. Gargallo convidou o Sr. François 

Herman e os restantes membros interessados a participar nesse encontro técnico. Por fim, 

informou que teria de abandonar a reunião dentro de 20 minutos, mas adiantou que, 

durante a tarde, enviaria à Secretaria-Geral do CCRUP o convite oficial para o lançamento 

da campanha de comunicação “Aquacultura da UE: mais do que um trabalho, uma 

paixão”, bem como o convite para se juntar ao Grupo de Trabalho sobre o ponto de 

situação da aquacultura na UE após a adoção das Diretrizes Estratégicas 2021–2030. Este 

grupo visava avaliar os progressos alcançados e refletir sobre as prioridades futuras. A 

Sra. Emilia Gargallo incentivou todos os membros interessados a participarem ativamente 

naquelas iniciativas. 

 

Resumo: 

Foram destacados os progressos no setor da aquacultura, mas também dificuldades 

relacionadas com a comunicação entre Estados-Membros e Regiões Ultraperiféricas, bem 

como os impactes da proliferação de sargaços. Foi sublinhada a necessidade de apoio à 

investigação em espécies autóctones, face à predominância de espécies exóticas nas RUP. 

A Comissão Europeia reconheceu os constrangimentos apontados, recordando que a 

aquacultura era uma competência partilhada, incentivando a inclusão das RUPs nos 

Programas Nacionais e confirmando a disponibilidade de fundos para investigação. Foi 

ainda referida a criação de um Grupo de Trabalho europeu para a simplificação do quadro 

regulatório, cujas conclusões incluíam formações e recursos online. Por fim, foi 

anunciado que teria lugar uma reunião técnica em março de 2025 para avaliar os 

progressos das Diretrizes Estratégicas 2021–2030, acompanhada do lançamento de uma 

campanha de comunicação sobre a aquacultura na União Europeia. 
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5. Breve Apresentação de uma Empresa de Aquacultura nas Ilhas 

canárias – Antonio la Barbera (Aquanaria); 

O Sr. Antonio la Barbera saudou todos os presentes e agradeceu o convite para 

participar na reunião, manifestando a sua satisfação por poder contribuir para os trabalhos 

daquele grupo. Começou por fazer uma breve apresentação, referindo ser diretor de 

Produção da Aquanaria, uma empresa dedicada à produção de Robalo (Dicentrarchus 

labrax) nas Ilhas Canárias. Destacou a importância da empresa no setor aquícola regional 

e a sua experiência no desenvolvimento de práticas sustentáveis de produção em mar 

aberto, onde os viveiros estavam localizados a alguns quilómetros da costa leste de Gran 

Canaria, e ofereciam uma alternativa sustentável à pesca extrativa. Referiu que iria 

partilhar um vídeo institucional sobre a Aquanaria, com o objetivo de apresentar de forma 

mais ilustrativa as atividades desenvolvidas pela empresa, os seus métodos de produção e 

o compromisso com a sustentabilidade e a qualidade do produto. 

No vídeo os participantes começaram por perceber que a empresa estava sediada 

nas Ilhas Canárias — com atividades iniciadas em 1973 — era uma empresa pioneira de 

cultura marinha e era especializada na produção de robalo-do-Atlântico em dois viveiros 

marinhos, com uma capacidade anual de produção de até 3 200 toneladas. Foi referido que 

a Aquanaria desenvolvia robalos de grande porte, que cresciam lentamente até atingir 

tamanho comercial, levando aproximadamente 3 a 4 anos, com estadia mínima de 36 

meses em mar aberto para alcançar o peso médio de 2,5 kg, podendo atingir até 3–4 kg. 

Foi ilustrado que os robalos da Aquanaria recebiam uma dieta equilibrada, 

composta tanto por ingredientes marinhos como vegetais, cuidadosamente formulada para 

maximizar a eficiência alimentar, o desempenho e a qualidade final do produto. Com 

carne saborosa e textura firme, os robalos são altamente valorizados por chefs de renome, 

incluindo restaurantes com estrelas Michelin. 

Foi mencionado que a Aquanaria exportava cerca de 60 % da sua produção para 

países da UE, Estados Unidos, Médio Oriente e Coreia do Sul, com capacidade para 

satisfazer pedidos sob demanda ao longo de todo o ano. A empresa orgulhava-se de ser 

uma alternativa sustentável ao robalo selvagem, produzindo um produto seguro, livre de 

parasitas e com foco na sustentabilidade ambiental. 

 

Resumo: 

O Sr. Antonio La Barbera, diretor de Produção da Aquanaria, apresentou a 

empresa e explicou que a Aquanaria, sediada nas Ilhas Canárias, era pioneira na produção 
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sustentável de robalo-do-Atlântico em mar aberto, com viveiros localizados ao largo da 

costa de Gran Canaria. Explicou que, com uma capacidade anual de produção de 3.200 

toneladas, os robalos eram criados durante cerca de 3 a 4 anos até atingirem um peso 

médio de 2,5 kg. Alimentam-se de uma dieta equilibrada à base de ingredientes marinhos 

e vegetais, sendo o produto final altamente valorizado pela sua qualidade e sabor, 

nomeadamente por chefs Michelin. Sublinhou que a empresa exportava mais de 60% da 

produção para mercados internacionais e posicionava-se como uma alternativa sustentável 

à pesca extrativa. 

 

 

6. Perguntas e Respostas; 

O Sr. Jean Michel Cotrébil agradeceu a apresentação e o conceito da mesma, 

manifestando interesse pelas práticas adotadas. Questionou se, tal como exigido noutras 

regiões, a Aquanaria realizava estudos de impacte ambiental e qual era a alimentação 

fornecida aos robalos para que atingissem os 2 kilos. Acrescentou ainda uma pergunta 

sobre a alimentação fornecida aos robalos, procurando compreender melhor os métodos 

utilizados na produção aquícola da empresa. 

O Sr. Antonio La Barbera começou por referir que gostaria de corrigir alguns 

elementos apresentados no vídeo institucional, uma vez que este já não refletia totalmente 

a realidade atual da empresa. Especificamente, esclareceu que, ao contrário do que era 

indicado, os robalos da Aquanaria permaneciam agora cerca de 48 meses em mar aberto 

para atingir o peso comercial, e não apenas 36 meses. Este ciclo de crescimento mais 

prolongado permitia que os peixes atingissem tamanhos superiores, podendo alcançar 5 a 

6 kg, embora o peso médio continuasse a situar-se nos 2,5 kg. Acrescentou que, face ao 

sucesso das operações, a empresa decidiu expandir a sua capacidade produtiva, tendo 

solicitado mais concessões, o que permitiria operar três viveiros marinhos ativos em vez 

dos atuais dois. Em relação aos estudos de impacte ambiental, referiu que a empresa 

atuava em duas frentes. A primeira correspondia a um estudo obrigatório imposto pelas 

autoridades, designado ‘Plano de Vigilância Ambiental’. No âmbito deste plano, eram 

realizadas ao longo do ano análises regulares da qualidade da água e sedimentos no sítio 

de cultivo e zonas adjacentes (ex., praias próximas). Explicou também que, no âmbito 

desse plano, a empresa desenvolveu também um plano interno complementar, com o 

objetivo de garantir um controlo ambiental mais rigoroso e contínuo das operações. 

Relativamente à questão sobre a alimentação dos robalos, o Sr. Antonio La Barbera 
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esclareceu que o robalo produzido pela Aquanaria se destinava a um mercado gourmet e 

era considerado um produto de alta qualidade. Nesse sentido, existiam duas frentes de 

atuação que eram cuidadosamente geridas. A primeira prendia-se com o ecossistema 

marinho: a empresa selecionava cuidadosamente as concessões, cujas condições eram 

favoráveis à criação, como boa circulação de água, temperatura e oxigenação. Estas 

condições não só asseguravam a qualidade da água, como também aumentavam a 

durabilidade operacional dos centros de produção e facilitavam as atividades 

subaquáticas, como o mergulho e a manutenção dos viveiros. Além disso, as correntes 

obrigavam os peixes a nadar continuamente, o que promovia o seu bom desenvolvimento 

contribuindo para uma textura firme e um sabor distinto do pescado em si — 

características valorizadas pelo setor da gastronomia de excelência. A segunda frente dizia 

respeito à alimentação dos peixes, que era diretamente proporcional à qualidade do 

produto final. A Aquanaria colaborava com fornecedores especializados e seguia uma 

dieta formulada internamente, onde o custo era apenas um fator secundário. O foco estava 

na qualidade dos ingredientes, sendo que aproximadamente 80 % da composição dos 

alimentos utilizados era constituída por farinhas e óleos de peixe, garantindo um aporte 

nutricional adequado e alinhado com os padrões de sustentabilidade e excelência que a 

empresa defendia. 

O Sr. François Herman questionou qual era a tonelagem anual de produção da 

empresa e quais os procedimentos necessários para a criação de novas áreas de exploração 

aquícola. Acrescentou que, no âmbito do Grupo de Trabalho do CCRUP, tinham 

colaborado com um número reduzido de representantes do setor aquícola e questionou 

como se articulavam, na prática, as relações entre o setor da aquicultura e o setor das 

pescas. Por fim questionou se pretendiam aderir ao CCRUP para que se tivesse uma 

representação mais efetiva do setor aquícola. 

O Sr. Antonio la Barbera informou que a Aquanaria se encontrava ainda em fase 

de crescimento e expansão da sua capacidade produtiva. Indicou que, no presente ano 

(2025), a empresa previa atingir uma produção anual de aproximadamente 3 300 toneladas 

de robalo e que, para 2026, estimava alcançar as 4 500 toneladas. A questão dos 

procedimentos para a criação de novas áreas de exploração foi também abordada, tendo o 

Sr. Antonio la Barbera sublinhado que as dificuldades associadas aos prazos e processos 

de licenciamento eram um desafio transversal. Referiu que, nas Ilhas Canárias, existia um 

instrumento específico — o Plano de Ordenamento da Aquicultura das Canárias 

(PROAC) — que definia e delimitava as zonas aptas para o desenvolvimento da 
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aquacultura, condicionando assim a instalação de novas concessões. Este plano era 

essencial para garantir a compatibilidade ambiental, social e económica das explorações 

aquícolas, mas podia também representar um entrave ao crescimento do setor, na medida 

em que restringe o número de áreas disponíveis para novas instalações. Acrescentou que, 

para poder avançar com a instalação e construção de novos viveiros, era necessário 

cumprir uma série de exigências técnicas e ambientais, o que tornava o processo moroso 

e, por vezes, imprevisível. Referiu que, nas condições atuais, o processo de pedido de 

concessão e instalação dos viveiros demorava, em média, cerca de dois anos. A este prazo 

acrescia o tempo necessário para o cultivo dos robalos, que podia ir até quatro anos até se 

obter um produto final comercializável. Afirmou que a relação entre o setor aquícola e o 

setor das pescas tinha vindo a ser construída de forma gradual ao longo dos anos. 

Reconheceu que, inicialmente, a atividade da empresa não foi bem recebida pelos 

pescadores locais. No entanto, com o tempo, essa perceção foi melhorando, à medida que 

os profissionais da pesca passaram a reconhecer que era possível coexistir e partilhar os 

espaços marítimos de forma equilibrada e mutuamente benéfica. Por fim, mencionou que 

seria um prazer integrar o Grupo de Trabalho do CCRUP, manifestando interesse em 

contribuir para os seus trabalhos. No entanto, indicou que teria primeiro de discutir o 

assunto internamente com os seus colegas antes de confirmar a sua participação. 

O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradías de Pescadores de 

Canarias) apresentou-se ao Sr. Antonio la Barbera e agradeceu a apresentação realizada. 

Referiu que, há alguns anos, teve a oportunidade de visitar as instalações da Aquanaria. 

Recordou que, inicialmente, o setor das pescas profissionais demonstrou alguma reserva 

em relação à atividade aquícola, receando que esta pudesse afastar a pesca tradicional ou 

consumir recursos económicos associados à pesca. No entanto, afirmou que, com o tempo, 

ficou claro que se tratava de setores distintos, com linhas de atividade diferentes. Por fim, 

encorajou vivamente a adesão da Aquanaria ao CCRUP, sublinhando que as Ilhas 

Canárias constituíam uma referência em matéria de aquacultura no contexto das RUP e 

que a experiência e conhecimento da empresa poderiam representar uma mais-valia 

significativa para os trabalhos do Grupo de Trabalho. 

O Sr. François Herman corroborou a afirmação de que as Ilhas Canárias eram um 

verdadeiro caso de sucesso no domínio da aquacultura e reforçou que a integração da 

Aquanaria no CCRUP representaria uma honra para o CCRUP, bem como um passo 

importante para o fortalecimento e desenvolvimento da aquacultura nas RUP. 

O Sr. Léonard Raghnauth abordou a previsão de produção anual da Aquanaria 
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para 2026, estimada em 4 500 toneladas, e questionou como essa tonelagem se comparava 

com os volumes provenientes da pesca selvagem. Solicitou ainda informações sobre a 

diferença de preços praticados entre o produto aquícola da Aquanaria e o robalo capturado 

em meio selvagem. Acrescentou ainda questões sobre a rentabilidade da aquacultura e 

refletiu sobre se esta representava, de facto, o futuro do setor das pescas. Por fim, 

agradeceu ao Sr. Antonio la Barbera pela apresentação clara, informativa e transparente. 

Em relação à diferença entre a produção anual proveniente da pesca selvagem, o 

Sr. Antonio la Barbera referiu não ter conhecimento dos dados relativos à mesma. 

 

 

7. Debate das estratégias para simplificar/acelerar os processos 

administrativos, que permitam iniciar uma empresa aquícola, nas RUP 

 

O Sr. François Herman referiu que ia ser abordado um tema que gostaria de 

retomar, por se tratar de uma questão recorrente e sem progressos até ao momento e que 

gostaria de partilhar um quadro que tinha feito no passado em relação às RUPs francesas. 

Ao mostrar o quadro, referiu que para exercer atividades no mar, como a aquacultura, era 

necessário obter diversas autorizações e licenças, nomeadamente de concessão de 

viveiros, atribuídas pela Direção Regional do Mar. Essas licenças exigiam compromissos 

de produção, inquéritos públicos e a validação de várias entidades, com prazos entre 1 e 

10 anos. Além disso, eram necessárias autorizações adicionais, como a instalação de 

estações de bombeamento de água (que envolviam diferentes organismos de gestão 

costeira e podiam levar de 1 a 3 anos), licenças ambientais dependentes da produção (até 

ou acima de 20 toneladas, com processos que podiam custar dezenas de milhares de euros 

e alongar-se por 2 a 4 anos), licenciamento sanitário para animais em aquacultura (cerca 

de 2 anos) e ainda cumprimento da legislação sobre a água, cujo processo podia demorar 

até 5 anos. Somavam-se ainda as licenças profissionais (de armador, de navegação, de 

mergulho, entre outras), bem como autorizações especiais para introdução de espécies não 

autóctones — procedimentos praticamente impossíveis de obter em territórios como a 

Guyane, por exemplo. Informou que os inúmeros processos burocráticos podiam arrastar- 

se por 10 anos ou mais, exigindo elevados custos, tempo e recursos, funcionando como 

um verdadeiro entrave ao desenvolvimento do setor. 

O Sra. Margot Angibaud referiu que era importante acrescentar ao quadro que, 

algumas autorizações dependiam de outras. Ou seja, enquanto algumas podiam ser 

iniciadas simultaneamente, outras só avançavam após obtenção da autorização anterior o 
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que tornava o processo ainda mais moroso. 

O Sr. Léonard Raghnauth afirmou que era fundamental definir o objetivo que 

queriam para os seus territórios, pois a instabilidade política dos últimos dois anos tinha 

causado atrasos comprometendo o progresso esperado. Afirmou ainda, que deveria ser a 

Europa, através dos Estados-membros, a impulsionar o avanço do sistema. A burocracia 

excessiva desmotivava o desenvolvimento da aquacultura que era essencial para a 

soberania e segurança alimentar dos territórios. Em França e nos seus territórios, o excesso 

de processos administrativos era um entrave que precisava ser superado. 

A Sra. Raquel López referiu que em Espanha, a Estratégia Nacional para a 

Aquacultura reconhecia os desafios identificados a nível europeu e trabalhava no sentido 

de identificar os principais entraves que atrasavam os processos administrativos. Informou 

que estavam a ser analisadas todas as atividades, através de novos inquéritos para perceber 

onde residiam os maiores atrasos. Embora as autoridades da aquacultura concedessem as 

licenças, muitas vezes ficavam dependentes de outras organizações, o que provocava 

atrasos adicionais. A situação estava a ser tratada, embora com resultados ainda limitados, 

mas era uma das áreas prioritárias e na qual se estavam a esforçar para melhorar. 

O Sr. Jean-Michel Cotrébil referiu que através do quadro apresentado, percebia- 

se que havia uma certa complexidade administrativa e que era urgente acelerar o processo. 

Realçou o caso da Aquanaria, que era um bom exemplo – uma vez que estavam bem 

avançados – e, na Martinica, notava-se um esforço significativo no setor aquícola, embora 

a relação com coletividades territoriais continuasse a ser um ponto difícil. Questionou se 

existia, de facto, uma visão estratégica clara para o desenvolvimento da aquacultura nas 

RUPs. Era fundamental começar a agir, envolvendo também os Estados-membros. 

Referiu a necessidade de discutir aquele tema com as coletividades territoriais, tanto na 

Guyane, como na Martinica e Guadalupe. Era fácil criticar a inação, mas também havia 

bons exemplos de iniciativas concretas noutras regiões, que podiam servir de inspiração. 

Referiu também que gostaria de aproveitar a presença da Sra. Raquel López, para melhor 

compreender como funcionava o modelo espanhol, onde aparentemente houve uma 

transferência de competências para os governos regionais. Continuou afirmando que 

enquanto profissionais, deviam inspirar-se nas boas práticas de outros países. Questionou 

acerca da questão da transferência de competências para os governos regionais, 

nomeadamente no que dizia respeito à instalação de infraestruturas de aquacultura e se 

essa descentralização trazia melhorias no tratamento e na gestão dos processos. Referiu 

que umas das suas preocupações era que a aquacultura, sendo um setor pequeno, muitas 
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vezes não encontrava técnicos especializados. Referiu ainda que seria útil terem 

interlocutores – a nível regional ou nacional – que tivessem soluções concretas, para que 

pudessem avançar de forma mais célere. O terceiro ponto que o Sr. Cotrébil destacou era 

que, passados mais de 20 anos, a situação pouco tinha evoluído. Continuavam a repetir 

recomendações, mas se nada mudasse, não haveria progresso. Não podiam continuar a 

receber respostas com dois, três ou cinco anos de atraso – isso bloquearia o 

desenvolvimento do setor. Afirmou que precisavam de decisões rápidas e eficazes. Se a 

intenção era dinamizar a aquacultura, era essencial criar condições para o seu crescimento. 

Não podiam deixar os promotores indefinidamente à espera. 

A Sra. Raquel López afirmou que em Espanha, as competências estavam 

descentralizadas para as comunidades autónomas e que aquele modelo tinha sido adotado 

por todos os governos regionais, tornando-se uma prática consolidada ao longo dos anos. 

Quanto à melhoria no processo administrativo, afirmou que não podia dar uma resposta 

clara, pois isso dependia da gestão específica de cada região. Existia uma diferença 

significativa entre a gestão da aquicultura continental e a das zonas costeiras. Existia um 

único ponto de contacto para solicitar autorizações, e estavam a trabalhar em grupos de 

análise para identificar os principais problemas que causavam atrasos nos processos. O 

trabalho estava a ser feito em colaboração com as regiões, o setor em questão e várias 

organizações. No entanto, as conclusões ainda eram limitadas, e as dificuldades variavam 

conforme a capacidade administrativa de cada região e os estudos necessários para 

conceder as autorizações. 

 

Resumo: 

A aquacultura enfrenta entraves significativos devido à excessiva burocracia, que 

atrasa processos por vários anos e desincentiva o investimento, sobretudo nas Regiões 

Ultraperiféricas. Foi sublinhada a necessidade de simplificação administrativa, de uma 

visão estratégica clara e de decisões rápidas que promovam o setor como elemento 

essencial para a segurança alimentar. Referiu-se ainda o exemplo espanhol, onde a 

descentralização das competências trouxe avanços, embora com eficácia desigual entre 

regiões. 
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8.  Outros assuntos: 

Não havendo mais intervenções ou pedidos de palavra o Sr. Jean-Michel Cotrébil deu 

por encerrada a reunião. 

 

 

Conclusões/Recomendações  

Os pontos de agenda foram cumpridos. ND. 
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